
 

1. Introdução 

 

Historicamente, como bem destacado por Caio Mário da Silva Pereira
1
, a proteção 

conferida aos direitos da personalidade mostrou-se presente em todos os tempos e em todas as 

fases da civilização romano-cristã, embora carecesse de sistematização, especialmente no 

contexto das relações privadas. 

A proteção da pessoa sempre ocupou lugar de destaque nas civilizações pretéritas, 

seja através de ações judiciais visando coibir ofensas corporais e morais, seja ainda através da 

legitimação da vingança privada. 

António Menezes Cordeiro, em estudo sobre a evolução doutrinária e jurisprudencial 

dos direitos da personalidade no ordenamento jurídico português, aponta que, no campo do 

direito público, a tutela dispensada aos cidadãos mostrou-se presente desde as Ordenações do 

Reino, revelando-se verdadeiro princípio geral de direito.
2
  

Contudo, destaca António Menezes que a inserção dos direitos da pessoa no campo 

das relações privadas somente foi levada a efeito com o Código Civil Português de 1867, no 

capítulo intitulado “direitos originários”. Embora tenham sido numerosas as críticas aos 

denominados “direitos originários”, os direitos da personalidade, graças a influências do 

Direito Germânico e Italiano, firmaram-se como categoria autônoma, ocupando lugar de 

destaque no cenário jurídico português, especialmente após 1983, quando passaram a ser 

implantados, ganhando corrente aplicação a partir de 1993.
3
 

Ainda sobre a sistematização dos direitos da personalidade no campo das relações 

privadas, Daisy Gogliano lembra a importância do Direito Germânico, cujo expoente, neste 

estudo, foi Samuel Strick. Destaca, ademais, o trabalho de Donellus (Hugo Doneau) 
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responsável pela obra ‘Comentariorum Juris Civilis Libri’, trazendo a lume a concepção de 

direito subjetivo, a facultas agendi, o poder de agir de acordo com a norma jurídica (e não de 

acordo com a razão pura).
4
 

A despeito dos estudos desenvolvidos à luz do direito privado, os direitos da pessoa 

destacaram-se inicialmente no contexto das relações públicas e tiveram como objetivo 

primeiro a limitação da atuação Estatal na esfera privada; surgem, portanto, como 

instrumentos de defesa contra a prepotência e os abusos das autoridades
5
. 

Já como categoria autônoma, os direitos da personalidade, na lição de Rubens 

Limongi França, podem ser definidos como as "faculdades jurídicas cujo objeto são os 

diversos aspectos da própria pessoa do sujeito, bem assim as suas emanações e 

prolongamentos”
6
. Em sentido semelhante, ensina Nestor Duarte que o “objeto dos direitos da 

personalidade são as faculdades jurídicas que se situam no âmbito da própria pessoa”
7
. 

Os direitos da personalidade estão, portanto, diretamente associados ao uso e ao gozo 

daqueles bens essenciais e inerentes à pessoa. Trata-se de direitos que recaem sobre bens 

atuais e específicos, que dizem respeito ao modo de ser físico e psíquico da pessoa. 

A aparente confusão entre sujeito e objeto torna controvertida a natureza jurídica dos 

direitos da personalidade. É possível identificar ao menos duas correntes de pensamento bem 

delimitadas sobre o tema: a primeira delas defende que os direitos da personalidade são 

direitos subjetivos, devendo ser disciplinados à luz do direito privado; a segunda, por sua vez, 

critica a concepção privada dos direitos da personalidade, acrescentando, ademais, mostrar-se 

a estrutura dogmática do direito subjetivo insuficiente à proteção e promoção da pessoa. Nesta 

ordem de ideias, os direitos da personalidade representariam verdadeira cláusula geral de 

tutela e promoção da pessoa em consonância com o princípio constitucional da dignidade 

humana. 

No Brasil, o discurso jurídico-filosófico atual, impregnado pela teoria dos direitos e 

garantias fundamentais, tem aproximado os direitos da personalidade do princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana, afastando-os, por consequência, da tutela e 

disciplina do direito privado.  
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É oportuno destacar, ademais, que, ao longo dos anos, os direitos da personalidade 

foram estudados, sobretudo, sob o aspecto negativo, ou seja, a partir dos instrumentos postos 

à disposição do seu titular visando coibir lesão ou ameaça de lesão.  

Neste contexto, desenvolveram-se institutos visando à reparação dos direitos da 

personalidade violados, a exemplo do dano moral, e também providências inibitórias, de 

caráter preventivo. A propósito, ressaltando o aspecto negativo, ensina Orlando Gomes
8
 que 

os direitos da personalidade “(...) destinam-se a resguardar a eminente dignidade da pessoa 

humana, preservando-a dos atentados que pode sofrer por parte dos outros indivíduos” (grifo 

nosso). 

Entretanto, a evolução dos meios de comunicação, da tecnologia, da cibernética e, 

sobretudo, a maior compreensão da pessoa sobre seu próprio corpo e os atributos de sua 

personalidade têm conduzido, nos dias atuais, à efetiva fruição dos direitos da personalidade, 

alçando-os à categoria de liberdades positivas. Antes tutelados predominantemente sob o 

aspecto negativo, os direitos da personalidade passam a ser exercidos de forma positiva, 

tornando-se, com frequência, objeto de negócios jurídicos.  

No cenário jurídico-social atual, os direitos da personalidade revelam dupla 

dimensão: uma negativa ou defensiva, voltada à reparação dos danos decorrentes da injusta 

violação ou a cessação da ameaça de lesão, naqueles casos em que o dano efetivo ainda não 

foi causado; e outra positiva, caracterizada pelo aproveitamento, sobretudo econômico, dos 

bens que integram a personalidade. 

Ao longo deste trabalho, a expressão tutela positiva será empregada para designar o 

aproveitamento dos direitos privados da personalidade, sobretudo no contexto das relações 

negociais, contrapondo-se à tutela negativa, que se apresenta como a faculdade de fazer cessar 

lesão ou ameaça de lesão, além de reclamar a reparação dos danos decorrentes de injusta 

violação. 

A tutela positiva aqui tratada tem revelado, na atualidade, um número expressivo de 

negócios jurídicos que têm por objeto direitos da personalidade. A título de exemplo, podem 

ser citados os contratos de cessão de imagem e de voz, exploração de privacidade em realities 

shows, cessão de direitos autorais, entre outros. 
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A contratualização dos direitos da personalidade está presente no tecido social atual, 

rompendo-se, assim, com a dimensão unicamente negativa inicialmente dedicada a esses 

direitos. 

A doutrina nacional,
9
 a despeito do disposto no artigo 11 do Código Civil 

Brasileiro
10

, já reconhece que alguns direitos da personalidade são disponíveis, desde que a 

disposição seja temporária e relativa. A este propósito, registra Maria Helena Diniz que os 

direitos da personalidade “poderão ser objeto de contrato como, por exemplo, o de concessão 

ou licença para uso de imagem ou de marca (se pessoa jurídica). (...) Como se vê, a 

disponibilidade dos direitos da personalidade é relativa”
11

. 

António Menezes Cordeiro, embora com os olhos voltados ao Código Civil 

Português, vai além, defendendo que os direitos privados da personalidade “representam, 

como quaisquer outros direitos subjetivos, posições de liberdade, reconhecidas ao seu 

beneficiário. Nessa qualidade, eles implicam disponibilidade”
12

. 

Assim, a despeito da previsão normativa contida no Código Civil Brasileiro, os 

direitos da personalidade são compatíveis com limitações decorrentes da vontade, voltadas ao 

seu efetivo aproveitamento, especialmente no contexto das relações negociais. 

Seguindo essa ordem de ideias, nos tópicos a seguir pretende-se analisar a evolução 

dos direitos da personalidade, sobretudo no que diz respeito ao seu aproveitamento no 

contexto das relações privadas. Serão conjugados os métodos histórico e comparativo; através 

do primeiro pretende-se abordar as principais fontes de registro existentes quanto ao tema, em 

especial a doutrina, nacional e estrangeira. E, já que a discussão aqui proposta parte de certas 

contradições, o método comparativo será utilizado quando da confrontação de ideias e 

opiniões. Quanto aos modelos teóricos de investigação, apresentam-se como mais pertinentes 

ao presente trabalho o hermenêutico e o argumentativo. Neste, será priorizado o aspecto 

sociológico e naquele o aspecto filosófico. 

 

                                                           
9
 BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da personalidade. 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004. p. 

12.  
10

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 

irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 
11

 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral do direito civil. 24ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2007. v.1. p. 119.  
12

 CORDEIRO, António Menezes. Tratado de direito civil português: parte geral. Coimbra: Almedina, 2004. 

v.3. p. 105 e 106. “As grandes restrições advêm da não-patrimonialidade de vários deles e da inerência de todos: 

o Direito poderá consentir em limitações graciosas e temporárias: mas não na sua troca por dinheiro ou numa 

alienação definitiva. Quanto à graciosidade, será o caso dos direitos do círculo biológico e do círculo moral. 

Todavia, apenas caso a caso será possível formular um juízo definitivo. No tocante à temporalidade: o artigo 81.º 

fixa numa regra de livre revogabilidade, ‘... ainda que com obrigação de indemnizar os prejuízos causados às 

legítimas expectativas da outra parte’” (Ibid., p. 115). 



2. A tutela positiva, de aproveitamento, dos direitos da personalidade 

 

A tutela defensiva ou negativa dos direitos da personalidade decorre da preocupação 

histórica com a proteção da pessoa humana. Essa preocupação finca raízes no Direito do 

Estado em que as relações entre os governantes e os súditos, por vezes, eram marcadas por 

abusos e arbitrariedades. Nesse contexto, a elaboração de regras visando limitar a atuação do 

Estado acabou por conferir aos direitos fundamentais, e mais tarde aos direitos da 

personalidade, um cunho eminentemente defensivo, de proteção.
13

 

A defesa da pessoa comporta toda uma evolução dogmática: desde a actio iniuriarum 

aos direitos de personalidade, passando pelos direitos do homem e pelos direitos 

fundamentais. Estas diversas realidades visaram, de um modo geral, objetos idênticos. O 

grande objetivo sempre foi, e na ordem jurídica atual continua sendo, a promoção e tutela da 

pessoa humana.  

Contudo, o aperfeiçoamento técnico permite, no atual estágio de evolução da Ciência 

do Direito, distinguir a promoção da pessoa humana, objetivo dos ordenamentos jurídicos que 

consagram a dignidade como um de seus fundamentos, e aqueles direitos que recaem sobre os 

bens da personalidade.
14

 

Neste cenário, e à luz de sua natureza privada, é certo dizer que os direitos da 

personalidade compreendem uma dimensão negativa, de exclusão ou de defesa, e uma 

positiva, de aproveitamento.
15

  

Os direitos da personalidade revelam, assim, dupla dimensão. A primeira tem caráter 

negativo e representa o ressarcimento, nos casos de violação, ou a inibição, nas hipóteses de 

ameaça de lesão (tutela negativa). A outra diz respeito ao aproveitamento dos direitos da 

personalidade como verdadeiros bens jurídicos (tutela positiva), a exemplo do que ocorre com 
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os contratos de cessão de imagem, voz e privacidade, comuns no tecido social 

contemporâneo. 

O titular dos bens da personalidade, segundo preceitos de Direito privado e atento às 

limitações impostas pela lei, pela moral e pelos bons costumes, pode deles usufruir, inserindo-

os, por exemplo, em negócios jurídicos,
16

 como ocorre, com frequência, com o direito de 

imagem e, mais recentemente, com a intimidade/privacidade.
17

  

Segundo António Menezes Cordeiro, os direitos de personalidade não são meras 

posições defensivas, “quais castelos erguidos em torno dos bens de personalidade e 

destinados a torná-los inexpugnáveis”
18

. Os direitos da personalidade representam realidades 

dinâmicas, que correm lado a lado com os seus titulares em todas as vicissitudes que 

acompanham o ser humano, do nascimento até a morte.
19

  

Apesar da importância da dimensão negativa ou defensiva, é inegável o 

aproveitamento, numa dimensão manifestamente positiva, de alguns direitos da 

personalidade. A dimensão positiva, de aproveitamento dos bens da personalidade, atende não 

só a interesses pessoais, mas também patrimoniais.
20

 Pessoais porque estão diretamente 

associados à livre determinação da pessoa sobre os bens que integram a sua personalidade 

(autonomia da vontade); patrimoniais porque permitem que o aproveitamento consentido dos 

bens da personalidade seja remunerado, gerando, assim, vantagens econômicas para o seu 

titular. 

É importante registrar que a dimensão positiva, de aproveitamento, dos direitos da 

personalidade decorre da autodeterminação do sujeito sobre os bens que integram a sua 
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personalidade. É justamente essa autodeterminação que confere ao titular do direito da 

personalidade a possibilidade de auferir vantagens econômicas com o aproveitamento desses 

direitos.  

Ademais, os direitos da personalidade, como direitos subjetivos, conferem ao seu 

titular verdadeiro monopólio de exploração patrimonial, gozando da faculdade de agir contra 

terceiros que façam uso não autorizado desses direitos, enriquecendo-se indevidamente. 

Segundo Giorgio Resta,
21

 

Per contro, la circulazione dei diritti della personalità morale tende ad essere sempre più 

frequentemente attratta nell’orbita contrattuale. Della liceita di questi contratti, ben noti alla 

prassi commerciale italiana e straniera, non v’è più ragione di dubitare, come ha 

apertamente riconosciuto la Corte di Cassazione in alcuni decisioni relative alle fattispecie 

dell merchandising e della sponsorizzazione.  

O aproveitamento dos direitos da personalidade, na sua dimensão positiva, por si só, 

não vai de encontro ao dogma de proteção da pessoa humana, erigido, no ordenamento 

jurídico brasileiro, em princípio constitucional. Isso porque, conforme já ressaltamos, a tutela 

da pessoa humana não se confunde com a disciplina dos direitos da personalidade. Há pontos 

de intercessão especialmente porque os bens da personalidade fundem-se com a própria 

pessoa, tornando impossível qualquer espécie de dissociação. Entretanto, os direitos da 

personalidade visam disciplinar o aproveitamento e a defesa dos chamados bens da 

personalidade, não se confundindo com a ampla tutela e promoção da pessoa humana, como 

unidade 
22

. 

Além disso, é fundamental ter em mente que a tutela e promoção da pessoa humana 

não se limita à defesa dos direitos da personalidade. A moradia, o trabalho, os alimentos, o 

lazer, entre tantos outros, estão a serviço da promoção humana, porém, não podem ser 

classificados como direitos da personalidade.  
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O direito e suas regras foram concebidos visando tutelar interesses e conflitos 

pessoais e, nos ordenamentos jurídicos que consagram a dignidade humana, os institutos 

jurídicos têm por finalidade última a promoção do indivíduo. 

Neste momento, importa destacar que a dimensão positiva não se revela 

incompatível com os direitos da personalidade. Aliás, a experiência, a qual o Direito não deve 

permanecer alheio, tem mostrado que este aproveitamento reflete uma prática bastante 

vulgarizada e tida como lícita de regular por negócio jurídico certos aspectos de personalidade 

ou certos direitos de personalidade. Assim tem ocorrido, frequentemente, com a utilização da 

imagem e da voz de certas pessoas no domínio da publicidade mediante remuneração 

econômica.  

Igualmente a vida privada, ou certos aspectos da vida íntima, é por vezes revelada ao 

público mediante remuneração, designadamente em meios de comunicação social. Estas 

práticas, como cediço, são aceitas e não suscitam divergências, a despeito da natureza jurídica 

dos direitos da personalidade.
23

 

Os direitos da personalidade, em pese a semelhança com outras categorias, sobretudo 

os direitos humanos e fundamentais, são direitos subjetivos e, nesta condição, permitem que 

seu titular os usufrua, incluindo a inserção desses direitos em relações tipicamente 

negociais.
24

 

Sobre o aproveitamento dos bens da personalidade, Roxana Cardoso Brasileiro 

Borges assevera que “esse aspecto positivo dos direitos da personalidade, realizador da 

liberdade jurídica que o ordenamento reconhece às pessoas, tem de ser respeitado. É preciso 

admitir o exercício do amplo da liberdade que não afete direitos de terceiros. E muitos direitos 

da personalidade podem ser exercidos de forma positiva, por meio da autonomia privada”
25

.  

É certo que limites devem ser observados quanto ao aproveitamento dos direitos da 

personalidade, especialmente naqueles casos em que os bens da personalidade são inseridos 

no comércio jurídico, integrando relações tipicamente patrimoniais. 

Aliás, a existência de limites quanto ao exercício da autonomia privada não é 

particularidade dos direitos da personalidade. Nenhum direito é absoluto e, por evidente, as 
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manifestações de vontade aptas a criar, modificar, extinguir ou simplesmente manter direitos 

e obrigações devem ser externadas em consonância com as normas de ordem pública, com a 

moral e os bons costumes. A propósito, adverte Pedro Pais de Vasconcelos que constitui um 

bom exemplo das limitações à autonomia privada, fundadas na ordem pública e na moral, as 

proibições de disposições de tecidos ou órgãos de origem humana. É sempre proibida a venda 

de órgãos ou de substancias humanas, e a sua disposição tem sempre de ser rigorosamente 

gratuita.
26

 

Os direitos da personalidade revelam, assim, duas dimensões: uma de caráter 

negativo, voltada à sua tutela e proteção, e outra, de natureza positiva, dirigida ao 

aproveitamento dos bens da personalidade, a exemplo do que ocorre com a exploração 

consentida dos direitos à imagem, à voz e à privacidade.  

É correto, neste cenário, dizer que os direitos da personalidade guardam estreita 

relação com a autonomia privada. Isso ocorre porque o aproveitamento dos direitos da 

personalidade, com a sua inserção no comércio jurídico, depende do consentimento do seu 

titular.  

Além disso, mesmo sob o aspecto negativo, não se pode ignorar que a iniciativa de 

defesa dos direitos da personalidade corresponde, igualmente, a um dos aspectos da 

autonomia privada. O titular do direito da personalidade violado ou ameaçado de lesão pode, 

respeitada a sua autonomia, deixar de adotar qualquer medida contra o ofensor.  

A autonomia privada corresponde, portanto, conforme destaca Pedro Pais de 

Vasconcelos
27

 a “dois aspectos principais: a da iniciativa na defesa da personalidade e a da 

auto vinculação à sua limitação ou compressão”. 
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3. Autonomia privada e direitos da personalidade 

 

A tutela negativa dos direitos da personalidade, centrada, sobretudo, na reparação e, 

mais recentemente, na inibição, tem cedido lugar a uma forma positiva caracterizada pelo 

aproveitamento dos bens da personalidade, segundo acima destacado.  

Não significa dizer que a proteção dos direitos da personalidade na sua fase 

patológica, ou seja, quando há violação ou ameaça de lesão, seja desnecessária. Pelo 

contrário. A tutela nestes casos continua relevante e se mostra imprescindível à proteção dos 

bens da personalidade, permitindo ao titular do direito subjetivo valer-se dos meios 

necessários a fim de buscar a reparação dos danos experimentados em caso de violação ou a 

cessação da ameaça de lesão. 

Ocorre que os bens da personalidade, sujeitos aos princípios próprios do Direito 

privado e regidos, neste ponto, pela dogmática do direito subjetivo, representam posições 

ativas, que permitem ao seu titular o efetivo aproveitamento, sobretudo patrimonial, de suas 

potencialidades. 

Partindo-se do pressuposto de que os direitos da personalidade são direitos subjetivos 

e que estes implicam, por definição, faculdade de aproveitamento de determinado bem, é 

certo afirmar que os bens da personalidade estão sujeitos aos influxos da autonomia privada. 

A autonomia privada revela-se como um dos fundamentos do Direito privado, 

representando o espaço em que é dado às pessoas – aos particulares – atuarem com liberdade. 

Trata-se daquele espaço, consagrado pelo Direito Privado, em que os particulares podem 

disciplinar os seus próprios interesses de acordo com o que lhes aprouver, desde que 

observados os limites impostos pelo sistema jurídico, pelo interesse social e pela ordem 

pública.  

Segundo Francisco Amaral, a autonomia privada identifica-se com o “poder que os 

particulares têm de regular, pelo exercício de sua própria vontade, as relações de que 

participam, estabelecendo-lhes o conteúdo e a respectiva disciplina jurídica”.
28

 

A autonomia privada representa, à luz do estudo em apreço, muito mais do que uma 

análise patrimonial e negocial dos direitos da personalidade. A autonomia privada está 

diretamente relacionada com a autodeterminação da pessoa sobre aqueles bens que integram a 

personalidade.  
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Em outras palavras, a autonomia privada, embora analisada, na maioria das vezes, 

sob o viés estritamente negocial – autonomia contratual – fortalece o sentido ético dos direitos 

da personalidade, representando, portanto, expressão da liberdade no campo das relações 

privadas.
29

 

É certo que a autonomia privada tem sofrido fortes restrições desde a implantação do 

Estado Social.
30

 No âmbito negocial, por exemplo, a limitação da autonomia privada resultou 

na previsão de nulidade das cláusulas abusivas, na relativização do princípio contratual do 

pacta sunt servanda, acrescentando-lhe a cláusula rebus sic standibus, isto é, os negócios têm 

de ser cumpridos, desde que as condições permaneçam idênticas à época da negociação, na 

limitação da cláusula penal, na exigência de que o contrato cumpra função social, no respeito 

à boa-fé objetiva e aos seus deveres anexos ou correlatos, entre outros. 

Não se pode ignorar, outrossim, que a autonomia privada assume dois significados 

distintos, porém, complementares: um positivo, associado a efetiva atuação do particular na 

regulamentação dos seus interesses privados, e outro negativo, que diz respeito à 

impossibilidade de intromissão do Estado e de outros particulares naquele espaço reservado às 

relações privadas, salvo naqueles casos em que autorizar a lei, a ordem pública, a moral e os 

bons costumes. 
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De todo modo, a autonomia privada ainda constitui um dos fundamentos do Direito 

privado e, apesar das limitações, necessárias por fatores históricos e sociais, representa 

indispensável espaço reservado à tutela e disciplina de interesses.
31

 

Ademais, como acertadamente aponta Leite de Campos,
32

 a liberdade contratual, 

fruto da autonomia privada, deve ser vista “como um instrumento de colaboração entre os 

seres humanos; um meio de promover a circulação de bens em termos de equilíbrio de 

interesses, de igualdade”. 

Os direitos privados da personalidade, de certa maneira ofuscados pelo constante 

apelo ao princípio da dignidade da pessoa humana, não estão alijados do domínio da 

autonomia privada.  

Primeiro porque, numa dimensão ética e mais ampliada, representam verdadeira 

manifestação da liberdade. É neste sentido que Judith Martins-Costa
33

 destaca ser 

“preocupante, com efeito, o corte procedido entre a autonomia privada e os direitos da 

personalidade; é ainda mais preocupante a ‘demonização’ da autonomia privada, como se 

fosse um mal a ser combatido”. E arremata: “a autonomia é o que demarca o campo operativo 

dos direitos da personalidade: este é o campo da autodeterminação das pessoas, entendidas 

concretamente, em sua singularidade e em sua relacionalidade”. 

Segundo porque, como direitos subjetivos que são, conferem ao seu titular a 

faculdade de usufruir dos bens da personalidade, desde que respeitados os limites inerentes à 

ordem pública, aos bons costumes e à moral.  

Assim, a autonomia privada coaduna-se com o aproveitamento dos bens da 

personalidade, notadamente porque mais prejudicial que a violação de um direito subjetivo é a 

sua limitação injustificada, que impede o uso e o gozo do bem sobre o qual recai.  

Neste cenário, é inegável a importância da autonomia privada no exercício dos 

direitos da personalidade. É livre o exercício do direito subjetivo da personalidade. O 

indivíduo pode exercer com a energia necessária e razoável a defesa de sua personalidade, da 
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sua dignidade, assim como pode também consentir no aproveitamento daqueles bens que 

integram o seu modo de ser físico e psíquico. É livre de escolher qual a atitude a adotar. Tem 

autonomia no seu livre arbítrio. 

Aliás, a concepção dos direitos da personalidade como categorias de defesa, voltados 

exclusivamente à proteção da pessoa, revela-se contraditória. Ora, os direitos da 

personalidade revelam o modo de ser físico e psíquico de um indivíduo, merecendo especial 

tutela por conta de sua natureza e por estarem associados à promoção e tutela da pessoa 

humana. A autodeterminação está diretamente ligada à própria concepção de direitos da 

personalidade. Se assim é, a proibição de aproveitamento dos direitos da personalidade 

representa manifesto contrassenso.
34

 

De mais a mais, a justificativa comumente empregada para se afastar a autonomia 

privada dos direitos da personalidade é a dimensão axiológica desses direitos, voltados à 

proteção e promoção da pessoa humana. Ainda que não concordemos com o emprego 

demasiadamente amplo dessa última expressão - proteção e promoção da pessoa humana -, 

não há como negar que o aproveitamento dos direitos da personalidade, numa dimensão 

eminentemente positiva, vai ao encontro da proteção e promoção da pessoa humana, jogando 

por terra o argumento usualmente empregado para afastar da autonomia privada o exercício 

dos direitos da personalidade. 

Registramos, uma vez mais, nossa posição quanto aos direitos da personalidade: 

como direitos subjetivos privados, temos que os bens da personalidade merecem especial 

atenção nas relações jurídico-privadas. Parece-nos, conforme já expusemos linhas atrás, que o 

emprego demasiado do princípio da dignidade humana ou mesmo da cláusula geral de tutela 

da pessoa humana não contribui para o aprimoramento da matéria, deixando de lado 

manifestações relevantes dos direitos da personalidade, a exemplo do que ocorre com o seu 

aproveitamento econômico. 
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Temos que o direito subjetivo da personalidade revela uma posição jurídica pessoal 

de vantagem, de livre exercício, inerente à afetação com êxito de bens e dos correspondentes 

meios, isto é, de faculdades jurídicas e materiais, necessárias, convenientes ou simplesmente 

úteis, à realização de fins específicos de um seu concreto titular. Estas faculdades podem 

revelar-se em dimensões eminentemente negativas, ou de defesa, ou positivas, de 

aproveitamento. 

Ademais, “a função primordial do direito é, quanto aos direitos da personalidade, 

evitar a interferência indevida de um indivíduo na esfera jurídica de outro que impeça o 

exercício positivo de seus direitos mais íntimos”. Assim, “se o exercício de determinada 

atividade não interferir ou não ferir esferas de direitos de terceiros, em princípio, ao direito 

cabe simplesmente permiti-la ou regulamentá-la, reconhecendo-a e tutelando-a.”
35

  

Conforme destaca Pedro Pais de Vasconcelos, é inegável que o titular do direito da 

personalidade tem a faculdade de contratar com terceiros a concessão de autorização para o 

uso da sua imagem, para a invasão de sua privacidade, e tem-se visto até, em manifestações 

de péssimo gosto, o aviltamento público da sua dignidade.
36

 

O titular do direito de personalidade pode, por manifestação de vontade, 

autovincular-se à limitação do exercício do seu direito; negocialmente pode sujeitar-se a 

sofrer agressões à sua integridade física ou moral, a exemplo do que ocorre através de 

experiências com novas drogas farmacêuticas, equipamentos médicos, experiências 

psicológicas, testes de máquinas perigosas, e outros ricos assumidos voluntariamente.  

A autonomia privada enriquece e fortalece os direitos da personalidade, revelando a 

dimensão positiva desses direitos, compatível com a sua natureza jurídica. Há, como se verá 
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adiante, certos limites que devem ser observados, conforme ocorre com a generalidade das 

situações jurídicas. A existência desses limites não afasta, contudo, a autonomia privada do 

domínio dos direitos da personalidade. 

 

4. Conclusões 

 

É certo que os direitos da personalidade foram inicialmente concebidos para defender 

a pessoa dos ataques do Poder Público e, mais tarde, de outros particulares. Tratava-se, à 

evidência, de categoria de defesa, voltados à proteção dos bens da personalidade. Ocorre, 

porém, que os direitos da personalidade têm revelado outra dimensão, além daquela negativa, 

de defesa. Com efeito, os direitos privados da personalidade têm-se mostrado compatíveis 

com o aproveitamento consentido, ou, em outras palavras, com o uso e gozo dos bens que 

integram a personalidade. 

Neste cenário, tornaram-se comuns e juridicamente aceitáveis negócios jurídicos que 

têm por objeto direitos da personalidade, a exemplo do que ocorre com os direitos à imagem, 

à voz, ao nome e, mais recentemente, à privacidade. Assim, a despeito do contido no artigo 11 

do Código Civil Brasileiro de 2002, os direitos da personalidade são passíveis de sofrer 

limitações voluntárias, decorrentes do princípio do autonomia privada. 

O aproveitamento dos direitos privados da personalidade é um dado social recente, 

revelador da importância da autonomia privada no uso e fruição desses direitos. Os direitos da 

personalidade, como direitos subjetivos, são, portanto, compatíveis com o aproveitamento, 

não se limitando, assim, à defesa nos casos de lesão ou de ameaça de lesão.  

As tutelas negativa, de defesa, e positiva, de aproveitamento, coexistem no estágio 

atual dos direitos privados da personalidade. É preciso, contudo, não perder de vista o 

fundamento ético que permeia os direitos da personalidade a fim de que os limites da 

autonomia privada nesse tema possam ser identificados. 

Os direitos da personalidade deixaram de representar posições exclusivas de defesa, 

tornando-se compatíveis com as limitações decorrentes da vontade e com o consequente 

aproveitamento (uso e fruição). Neste novo cenário, os direitos da personalidade, com as 

limitações que lhe são inerentes, decorrentes da ordem pública, dos bons costumes, da boa-fé 

e atentos, ainda, ao seu fundamento ético, passaram a ser inseridos em relações negociais. 

O aproveitamento não é incompatível com os direitos da personalidade. Registramos, 

contudo, que é preciso, contudo, cautela na verificação dos limites da autonomia privada a fim 

de que o fundamento ético dos direitos da personalidade seja preservado. Como estão em 



causa direitos que recaem sobre o modo de ser físico e moral da pessoa, devem ser vedados 

negócios jurídicos que exponham a pessoa a situações degradantes, aviltantes, devendo ser 

afastada a validade do consentimento prestado nestes casos.  
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